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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ADELOR HONORATO LOPES
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586

THALLYSON MARTINS PEREIRA - MS020621
AGRAVADO : SUDACLUBE DE SERVICOS
OUTRO NOME : SUDAMÉRICA CLUBE DE SERVIÇOS
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ LUNARDON - PR023304

JOÃO PEDRO CARARO DE OLIVEIRA - PR116243
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE RELAÇÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTOS INDEVIDOS. DANO MORAL. QUANTUM 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES. REVISÃO DO 
VALOR. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. VALOR IRRISÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA DE PERCENTUAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a alteração do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é 
possível quando o referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.
2. Observados os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 
particularidades do caso vertente na fixação da indenização por dano moral, inviável o recurso 
especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, por 
demandar o reexame das provas produzidas no processo.
3. Esta Corte firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial 
interposto pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e 
não na interpretação da lei, considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo, o que não é a hipótese.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE RELAÇÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTOS INDEVIDOS. DANO MORAL. QUANTUM 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES. REVISÃO DO 
VALOR. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. VALOR IRRISÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA DE PERCENTUAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a alteração do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é 
possível quando o referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.
2. Observados os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 
particularidades do caso vertente na fixação da indenização por dano moral, inviável o recurso 
especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, por 
demandar o reexame das provas produzidas no processo.
3. Esta Corte firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial 
interposto pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e 
não na interpretação da lei, considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo, o que não é a hipótese.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADELOR HONORATO 
LOPES contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 410):

Documento eletrônico VDA40526562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 06/03/2024 19:17:50
Código de Controle do Documento: 2c8ec0af-a486-4948-adf8-22314e47078e



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE RELAÇÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS 
MORAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTOS INDEVIDOS. 
DANO MORAL. QUANTUM ARBITRADO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 
N. 7/STJ. HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE ARBITRAMENTO. EQUIDADE. 
VALOR IRRISÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA DE PERCENTUAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo, o insurgente alega a inaplicabilidade dos óbices 
apontados, repisando as alegações da peça inicial de que o valor arbitrado a título de 
indenização é ínfimo, devendo ser majorado, haja vista que o dano moral praticado, 
consiste na violação do patrimônio jurídico mínimo, qual seja, proventos indispensáveis 
da recorrente para uma existência digna de sobrevivência.

Defende – para o fito de majorar a indenização do dano moral – o valor 
mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Sustenta que a decisão recorrida se encontra em total contrariedade à 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. Para tanto, 
colaciona acórdãos proferidos pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul e 
reformados por esta Corte Superior Tribunal acolhendo o pleito de majoração.

Pontua ser cabível a fixação dos honorários por apreciação equitativa, 
asseverando que o valor dos honorários advocatícios será proporcional ao valor de R$ 
300,00 (trezentos reais), caso mantido em 10% sobre o valor da condenação.

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, a Corte estadual, considerando o 
acervo fático-probatório dos autos e as peculiaridades do caso concreto, concluiu pela 
configuração do dano moral e arbitrou indenização no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais).

Veja-se (e-STJ, fls. 167-168):

Destaca-se, inicialmente, que a sentença reconheceu a ilegalidade dos 
descontos realizados na conta bancária do autor, no valor de R$ 15,65, bem 
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como a obrigação de restituição dos valores debitados, de forma simples.
Também restou conhecida a obrigação de reparar danos extrapatrimoniais 
mediante indenização de R$ 2.000,00 (dois mil reais), tendo em vista que "a 
negligência da ré, deixando de exercer um maior cuidado com a celebração 
de seus contratos, provocou lesão a direito da personalidade da parte autora 
na medida em que atingiu o seu patrimônio mínimo, ou seja, os seus 
proventos, que possuem natureza alimentar".
Ressalta-se que não foi interposto recurso contra a configuração de 
responsabilidade civil, operando-se a coisa julgada.
O apelante manifesta inconformismo quanto ao valor fixado a título de 
indenização pelo dano moral, por não atender aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade e quanto aos honorários de sucumbência, 
por se tratar de valor irrisório.
Embora cediço que não existe forma objetiva capaz de aferir e quantificar os 
constrangimento e abalos psíquicos sucedidos do desconto indevido, há 
critérios que devem ser levados em conta na sua quantificação.
O arbitramento da indenização por danos morais deve se orientar pelos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de forma que a reparação 
possa cumprir a dupla finalidade compensatória e pedagógica, de acordo 
com as circunstâncias do caso concreto e as condições das partes.
A indenização não deve ser vultosa a ponto de resultar em enriquecimento 
indevido, tampouco deve ser tão irrisória que perca seu caráter preventivo e 
de justa composição.
O e. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, no REsp nº 173.366/SP, deixou 
singular lição sobre o arbitramento do valor da indenização por danos 
morais, ao asseverar:
"O arbitramento da condenação a título de dano moral deve operar-se com 
moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das 
partes, suas atividades comerciais, e, ainda, ao valor do negócio, orientando-
se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à 
realidade da vida, notadamente à situação econômica atual, e às 
peculiaridades de cada caso".
O numerário deve proporcionar à vítima satisfação pelo abalo sofrido e 
produzir, ao mesmo tempo, impacto bastante para dissuadir o causador 
do dano de reincidir em igual procedimento, forçando-o a adotar uma cautela 
maior diante de situações como a descrita nestes autos (desconto indevido).
À luz das circunstâncias do caso concreto, do porte empresarial da apelada, 
do valor dos débitos indevidos, entende-se adequado o valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), por ser proporcional à extensão do dano sem configurar 
enriquecimento sem causa e estar em consonância com os valores fixados 
nesta Câmara.

Quanto ao valor da indenização, dispõe a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a 
título de compensação por danos morais, só é possível quando o referido montante 
tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.

Importante consignar que, nos termos do art. 944 do Código Civil, o direito à 
indenização deve ser medido pela extensão do dano. Ressalte-se, ainda, que, não 
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obstante o alto grau de subjetividade que envolve a matéria, a fixação do quantum

 indenizatório deve atender a um juízo de razoabilidade e de proporcionalidade, 
compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e a duração do 
sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano e 
as condições sociais do ofendido.

Assim, tem-se adotado o método bifásico de fixação, já que, "como 
parâmetro para a aferição da indenização por danos morais, atende às exigências de 
um arbitramento equitativo, pois, além de minimizar eventuais arbitrariedades, evitando 
a adoção de critérios unicamente subjetivos pelo julgador, afasta a tarifação do dano. 
Traz um ponto de equilíbrio, pois se alcançará uma razoável correspondência entre o 
valor da indenização e o interesse jurídico lesado, além do fato de estabelecer 
montante que melhor corresponda às peculiaridades do caso" (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.809.457/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
20/2/2020, DJe de 3/3/2020).

Tais elementos devem ser observados de modo que o valor arbitrado esteja 
em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não sendo tão 
elevado a ponto de gerar um enriquecimento ilícito para o ofendido, nem tão reduzido a 
ponto de tornar-se inexpressivo para o ofensor, o que foi devidamente considerado 
pelo Tribunal de origem, não havendo falar em majoração do valor fixado, qual seja, R$ 
2.000,00 (dois mil reais).

Diante dessas ponderações, verifica-se que tal quantia não se afigura ínfima, 
tendo sido observados os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de 
acordo com as particularidades do caso vertente, o que torna inviável o recurso 
especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Como critério de comparação para a aferição desta razoabilidade, os 
seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCONTOS INDEVIDOS. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. VALOR 
DOS DANOS MORAIS. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Acerca da indenização a título de danos morais, o Superior Tribunal de 
Justiça firmou orientação de que somente é admissível o exame do valor 
fixado a título de danos morais quando for verificada a exorbitância ou a 
índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. 
2. No caso, a decisão agravada deve ser confirmada pelos seus jurídicos 
fundamentos, pois o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 
2.000,00 (dois mil reais), não se mostra irrisório nem desproporcional, 
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considerando que não houve prejuízo nos rendimentos do agravante. A 
alteração do julgado, a fim de majorar o quantum, implica revolvimento de 
matéria probatória. Manutenção da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2280596/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/5/2023, DJe de 7/6/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E 
INDENIZAÇÃO. DESCONTOS INDEVIDOS. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. 
FRAUDE. MÚTUO BANCÁRIO. VALOR DOS DANOS MORAIS. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. MANUTENÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Acerca da indenização a título de danos morais, o Superior Tribunal de 
Justiça firmou orientação de que somente é admissível o exame do valor 
fixado a título de danos morais quando for verificada a exorbitância ou a 
índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. 
2. No caso, a decisão agravada deve ser confirmada pelos seus jurídicos 
fundamentos, pois o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 
1.000,00 (mil reais), não se mostra irrisório nem desproporcional, 
considerando que não houve prejuízo nos rendimentos da agravante. A 
alteração do julgado, a fim de majorar o quantum, implica revolvimento de 
matéria probatória. Manutenção da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2153054 / MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/2/2023, DJe de 24/2/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA COM REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DESCONTO INDEVIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1954913/CE , Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022)

No que concerne ao dissídio, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto 
pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e 
não na interpretação da lei, considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, 
aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional. Assim, a 
análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em virtude da aplicação do citado 
enunciado.
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Acerca dos honorários, a regra do § 2º do art. 85 do CPC/2015 determina 
que os honorários advocatícios sejam fixados entre o mínimo de 10% (dez por cento) e 
o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da 
causa, atendidos: 

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da causa;

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço.

Por sua vez, o § 8º do referido dispositivo legal estabelece que, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da 
causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, 
observando o disposto nos incisos do § 2º.

Diante dos dispositivos, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp n. 1.746.072/PR, decidiu que os honorários advocatícios de 
sucumbência devem ser fixados, via de regra, sobre o valor do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível quantificar o proveito econômico do vencedor da 
demanda, sobre o valor atualizado da causa. Asseverou, ainda, que, 
excepcionalmente, serão fixados por apreciação equitativa, havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou 
em que o valor da causa for muito baixo.

Para melhor compreensão da questão, extrai-se do voto-condutor do aresto 
as seguintes diretrizes para a fixação da verba honorária (sem destaque no original):

De fato, a seguinte ordem de preferência, na fixação dos honorários 
advocatícios sucumbenciais, é obtida pela conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 
85 do Código de Processo Civil:
(a) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 
20% sobre o montante desta (art; 85, § 2º);
(b) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 
20%, das seguintes bases de cálculo:
(b.1) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou
(b.2) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o 
valor atualizado da causa (art. 85, § 2º);
(c) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou 
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art; 85, § 8º).
Logo, em face de redação tão expressiva, a conclusão lógica é a de que o § 
2º do art. 85 do CPC de 2015 veicula a regra geral e obrigatória de que os 
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honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 
10% a 20%: (I) do valor da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido: 
ou (III) não sendo possível mensurá-lo, do valor atualizado da causa.
Nessa ordem de ideias, o Código de Processo Civil relegou ao § 8º do art. 85 
a instituição de regra excepcional, de aplicação subsidiária, para as 
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) for inestimável ou 
irrisório o proveito econômico obtido; ou (II) for muito baixo o valor da causa.
Assim, em regra: a) os honorários devem ser fixados com base no valor da 
condenação; b) não havendo condenação ou não sendo possível valer-se da 
condenação, utiliza-se (b.1) o proveito econômico obtido pelo vencedor ou, 
como última hipótese, (b.2) recorre-se ao valor da causa.
A aplicação da norma subsidiária do art. 85, § 8º, verdadeiro "soldado de 
reserva", como classificam alguns, somente será cogitada na ausência de 
qualquer das hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo.
Assim, a incidência, pela ordem, de uma das hipóteses do art. 85, § 2º, 
impede que o julgador prossiga com sua análise a fim de investigar eventual 
enquadramento no § 8º do mesmo dispositivo, porque a subsunção da 
norma ao fato já se terá esgotado.

Assim, firmou-se o entendimento de que a regra geral e obrigatória é a de 
que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% a 20% 
do valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-los, sobre o valor atualizado da causa.

Esclareceu-se, ainda, que o Código de Processo Civil relegou ao § 8º do art. 
85 a instituição de regra excepcional, de aplicação subsidiária, para as hipóteses em 
que, havendo ou não condenação: for inestimável ou irrisório o proveito econômico 
obtido; ou for muito baixo o valor da causa.

Pondo fim a qualquer dúvida, no julgamento do Tema repetitivo 
1.076 (Recursos Especiais n. 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 
1.906.618/SP, relator Ministro Og Fernandes, julgados em 16/3/2022, DJe de 
31/5/2022), a Corte Especial deste Superior Tribunal consolidou as seguintes teses 
(sem destaques no original):

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais 
previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) 
do valor atualizado da causa. 
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 

Na hipótese, ausente proveito econômico inestimável ou irrisório; ou valor da 
causa muito baixo, não há falar em aplicação do critério da equidade.

Desse modo, estando o acórdão em consonância com o entendimento desta 
Corte, o desprovimento do recurso é medida que se impõe.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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